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    1 INTRODUÇÃO




    A tecnologia tem a função de suprir necessidades humanas, seja possibilitando a realização de atividades que antes dela eram impensáveis, seja facilitando ou agilizando atividades que já eram comumente realizadas. De uma forma ou de outra, as inovações tecnológicas são sempre disruptivas. Elas alteram um status quo¸ mudando a forma como as pessoas se relacionam, trabalham, se locomovem, se comunicam e, em geral, como vivem.




    Com efeito, desde as primeiras inovações, a tecnologia vem impactando a vida das pessoas, de forma mais ou menos significativa. Pode-se citar como grandes marcos tecnológicos, apenas a título exemplificativo, a criação do rádio, do telefone, dos automóveis, dos aviões e, mais recentemente, das tecnologias da informação, com o surgimento dos computadores, da internet e dos smartphones.




    Embora relativamente recentes, os smartphones e os aplicativos neles instalados se difundiram de tal forma e se tornaram tão indispensáveis que já não é mais possível imaginar a rotina contemporânea sem esses dispositivos.




    Dentre os vários aplicativos que se popularizaram nos últimos anos, se destacam, além dos aplicativos de mensagens instantâneas (como o Whatsapp), de redes sociais (como Instagram e Facebook) e de entrega de mercadorias (como o IFood e o Loggi), os aplicativos de transporte privado de passageiros (como o Uber e o Cabify).




    Os aplicativos de transporte privado de passageiros, que são o objeto do presente estudo, surgiram da conjugação dos seguintes interesses: de um lado, de indivíduos que buscavam alternativas às formas de mobilidade urbana até então existentes e, de outro lado, de indivíduos que buscavam meios alternativos para auferir renda.




    Não obstante, estes aplicativos somente se tornaram possíveis e se difundiram tão rapidamente em razão de um terceiro interesse, talvez ainda mais significativo: o de grandes corporações que, utilizando-se do manto da economia de compartilhamento e do discurso da intermediação entre os dois sujeitos já mencionados, buscavam exercer verdadeira atividade econômica, auferindo lucro por meio da exploração do trabalho humano.




    E, naturalmente, por explorarem o labor humano, começaram a surgir, no meio acadêmico e no âmbito do Poder Judiciário, intensos debates acerca da natureza da relação existente entre estes aplicativos e os seus motoristas “parceiros”.




    Daí emergiram diferentes correntes: a primeira, predominante na jurisprudência pátria até então, no sentido de que a relação entre eles é uma mera relação de parceria ou trabalho autônomo, regida, portanto, pelo Direito Civil. A segunda, de forma diametralmente oposta, no sentido de que a relação existente é uma verdadeira relação de emprego, sendo aplicável, consequentemente, todo o regramento protetivo que é próprio do Direito do Trabalho e, em especial, da CLT. E a terceira, à qual esta autora inicialmente se filiava, no sentido de que, em razão das peculiaridades envolvendo a dinâmica de funcionamento das plataformas digitais, estes trabalhadores não se enquadram no conceito celetista de empregados, tampouco podem ser considerados verdadeiros autônomos.




    Para esta terceira corrente, portanto, seria necessária a atualização do Direito pátrio, mediante a criação de uma nova categoria de trabalhadores, garantindo-se aos motoristas de aplicativos um rol de direitos trabalhistas básicos, mas não tão extensos quanto aqueles aplicáveis aos empregados celetistas.




    Contudo, foi com a Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, mais conhecida como Reforma Trabalhista, que esse cenário mudou, trazendo à baila a hipótese que se pretende demonstrar por meio deste trabalho, qual seja, que a relação jurídica existente entre os aplicativos de transporte privado de passageiros e os seus motoristas é uma relação de emprego na modalidade intermitente.




    Considerando o grande número de aplicativos de transporte de passageiros existentes atualmente, a possibilidade de surgimento de novas plataformas e, ainda, que todas elas prestam o mesmo tipo de serviço e possuem funcionamento semelhante, optou-se neste trabalho, para fins metodológicos e didáticos, pela análise de apenas um desses aplicativos, que é o mais conhecido e utilizado dentre eles: o Uber.




    Visando confirmar a hipótese apresentada, o presente estudo, que fará uso do método dedutivo, se dividirá em três grandes partes: na primeira parte, na qual estão incluídos os Capítulos 2 e 3 desta dissertação, será realizada a contextualização do tema, bem como a apresentação dos conceitos e premissas jurídicas que servirão de base teórica para o presente estudo (premissa maior). Na segunda parte (Capítulo 4), partir-se-á para uma pesquisa empírica, mediante o estudo das peculiaridades do trabalho realizado pelos motoristas do aplicativo Uber (premissa menor). Na última parte (Capítulo 5), far-se-á uma análise da controvérsia existente na jurisprudência (nacional e estrangeira) a respeito do tema, bem como a conjugação dos capítulos anteriores, demonstrando-se a configuração da relação de emprego na modalidade intermitente (conclusão).




    Cumpre salientar, de antemão, que o presente estudo não tem como objetivo avaliar a viabilidade política, econômica ou social do reconhecimento da relação empregatícia entre os motoristas de aplicativo e a plataforma, tampouco os impactos socioeconômicos de tal reconhecimento, mas tão somente determinar se, do ponto de vista estritamente jurídico e técnico, resta configurada a relação de emprego na modalidade intermitente.


  




  

    2 OS APLICATIVOS DE TRANSPORTE PRIVADO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS




    Sem a pretensão de esgotar o assunto, faz-se necessária uma breve explanação acerca das tecnologias que permitem o funcionamento dos chamados aplicativos móveis. Azzolim, Biz e Neves (2016, p. 6) explicam que a compreensão do conceito de aplicativos móveis envolve a definição de hardwares, sistemas operacionais e softwares.




    Segundo eles, hardware é a “base física de todo o processo que envolve a tecnologia”. São exemplos de hardwares os computadores, os tablets e os smartphones, sendo estes últimos os maiores destinatários dos aplicativos, por possuírem a maioria das funcionalidades encontradas em um computador, além de serem de fácil mobilidade.




    O sistema operacional, por sua vez, segundo os mesmos autores, funciona como um intermediário entre os programas de computador (softwares) e os hardwares onde aqueles serão instalados. Dentre os sistemas operacionais utilizados em smartphones, destacam-se os sistemas iOS e Android.




    Os aplicativos móveis, enfim, são, na definição dos autores, softwares instalados em sistemas operacionais que, por sua vez, são executados em dispositivos hardwares móveis, como os smartphones e os tablets (2016, p. 7).




    Embora existam aplicativos móveis dos mais diversos tipos e com as mais variadas funções, o fato é que todos eles têm como objetivo disponibilizar uma utilidade ao usuário, geralmente facilitando ou otimizando a realização de uma atividade específica e rotineira.




    Nesse sentido, explica Torres (2013 apud AZZOLIM; BIZ; NEVES, 2016, p. 8) que os aplicativos móveis são o componente de software da mobilidade e o que a torna mais flexível e útil, sendo verdadeiros “assistentes personalizados”, na medida em que levam em conta as necessidades e os desejos dos usuários, selecionando as informações e serviços mais relevantes em cada ocasião.




    O Uber e os demais aplicativos a ele semelhantes são aplicativos móveis que disponibilizam aos seus usuários um serviço de transporte privado, conectando-os de forma rápida e prática a motoristas dispostos a prestar o referido serviço por um preço pré-fixado e mediante a aceitação dos termos e condições impostos pela plataforma digital. A natureza dos serviços prestados pela Uber, bem como os diferenciais que tornaram essa modalidade de transporte privado de passageiros tão popular, serão melhor demonstrados adiante.




    2.1 contexto de surgimento e expansão




    não é de hoje que a mobilidade urbana é uma preocupação do governo e da sociedade civil. O desenvolvimento urbano é, desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, uma das políticas da ordem econômica e financeira, tendo como objetivo o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar de seus habitantes (art. 182 da CF/88).




    Nos termos do art. 21, inciso XX da CF/88, compete à União instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, incluindo transportes urbanos. No exercício dessa competência, a União editou, em 3 de janeiro de 2012, a Lei nº 12.587, que instituiu as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana.




    A Política Nacional de Mobilidade Urbana, instrumento da Política de Desenvolvimento Urbano, possui como objetivo a integração entre os diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território dos Municípios (art. 1º da Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012).




    São princípios da Política Nacional de Mobilidade Urbana, dentre outros, a acessibilidade universal, o desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e ambientais, bem como a eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano e na circulação urbana (art. 5º da Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012).




    Conforme será demonstrado adiante, o modelo de negócios dos aplicativos de transporte privado de passageiros atende todos esses princípios, o que explica, em grande parte, a sua popularidade e ampla aceitação, tanto pelos consumidores, quanto pelo Estado.




    Antes do surgimento de aplicativos como o Uber, o transporte nos centros urbanos era realizado, basicamente, das seguintes formas: i) mediante a utilização (não compartilhada) de automóveis privados; ii) por meio dos taxis; iii) por transporte público coletivo; ou, ainda, iv) a pé ou de bicicleta, em curtas distâncias.




    Em decorrência dos preços elevados e da escassez, os taxis tinham um público restrito, optando a população dos grandes centros urbanos, majoritariamente, pela utilização de transporte público coletivo e, em menor medida, pelo uso de automóveis próprios (carro ou moto).




    É o que demonstra a pesquisa SIPS - Sistema de Indicadores de Percepção Social, divulgada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) em 2011, que teve como objetivo avaliar a percepção da população em relação ao transporte e à mobilidade urbana.




    Segundo a pesquisa, o meio de transporte mais utilizado nas regiões metropolitanas era, àquela época, o transporte público, empregado por 60,05% dos entrevistados. Em segundo lugar, estavam os veículos automotores privados (carros e motos), utilizados por 29,57% dos entrevistados (IPEA, 2011, p. 6).




    Referida pesquisa apurou, ainda, que, não obstante o transporte público fosse o mais utilizado, menos de 50% dos usuários o avaliavam como muito bom ou bom (IPEA, 2011, p.10). Dentre os motivos para insatisfação com o transporte público, a pesquisa apontou a grande sensação de insegurança, tanto no que tange à possibilidade de assaltos, quanto no que diz respeito ao risco de acidentes (IPEA, 2011, p. 13).




    Apesar disso, a maior parte dos entrevistados ainda optava pela utilização do transporte público, principalmente por ser mais barato. Lado outro, aqueles que utilizavam de veículo próprio afirmavam que os principais motivos para a escolha daquele meio de transporte seriam a rapidez, em primeiro lugar e, em segundo lugar, o conforto (IPEA, 2011, p. 8).




    A grande inovação trazida pelos aplicativos de transporte privado de passageiros foi a conjugação entre a rapidez e o conforto, característicos dos automóveis privados, e os preços mais acessíveis, até então associados apenas ao transporte público. Em decorrência dessa conjugação, muitos daqueles usuários do transporte público, insatisfeitos com a qualidade do serviço, mas que continuavam o utilizando unicamente em razão dos baixos preços, migraram para as plataformas digitais.




    Os aplicativos também vieram preencher a lacuna do mercado de transporte individual remunerado de passageiros, anteriormente dominado pelos taxis, cujo serviço, além de caro, era considerado ineficiente, escasso e de difícil utilização. Assim, se antes era difícil conseguir um taxi, agora os carros de aplicativo estão disponíveis mediante um simples clique. Ademais, se antes a contratação de um transporte privado era cara e sujeita aos “taxímetros”, que tornavam incerto o valor final da corrida, agora esse transporte é possível mediante preço fixo e previamente informado.




    O regime de monopólio conferido aos taxistas também contribuía para o descontentamento dos usuários com a qualidade dos serviços, na medida em que, inexistindo concorrência, não havia, como regra, uma grande preocupação com a experiência do cliente. Os aplicativos de transporte individual privado de passageiros, ao introduzirem uma concorrência no mercado, naturalmente aumentaram a exigência pela qualidade na prestação dos serviços, beneficiando, em última medida, os usuários.




    O surgimento dessas plataformas, portanto, aumentou consideravelmente a acessibilidade, eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano, em consonância com a Política Nacional de Mobilidade Urbana e, principalmente, com os interesses da população e do próprio Estado.




    Esses aplicativos ainda vieram ao encontro da crescente preocupação com o meio ambiente e com o desenvolvimento sustentável das cidades, que, além de ser um dos princípios da Política Nacional de Mobilidade Urbana, vem se tornando, cada dia mais, uma prioridade da sociedade civil, notadamente das gerações mais novas.




    Essa crescente preocupação com o meio ambiente foi atendida pelo discurso da “economia de compartilhamento”, principal estratégia de marketing dos aplicativos. Com efeito, para que se compreenda a rápida expansão desse modelo de negócios, é necessário que se tenha em mente que o surgimento desses aplicativos veio acompanhado do discurso de compartilhamento de bens subutilizados, isto é, da necessidade de utilização compartilhada de bens (automóveis) que, até então, eram utilizados apenas de forma individual, diminuindo o desperdício e contribuindo para a redução dos impactos ambientais inerentes aos meios de transporte modernos.




    Não obstante, conforme será detalhado no tópico seguinte, o que se vê é uma realidade muito distinta do fenômeno da economia de compartilhamento, na medida em que o que existe, na prática, é tão somente o exercício de uma atividade econômica, consubstanciada na prestação de serviço de transporte, na qual, contudo, o ônus de adquirir os bens de capital necessários à prestação dos serviços é transferido da sociedade empresária para o próprio trabalhador.




    Embora presentes no Brasil desde 2014, com a chegada do Uber no mercado, os aplicativos de transporte de passageiros foram regulamentados apenas em 2018, com a edição da Lei nº 13.640, que alterou as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012) para incluir, dentre os modos de transporte urbano, o transporte remunerado privado individual de passageiros.




    Nos termos do inciso X do art. 4º da Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, com redação dada pela Lei nº 13.640, de 26 de março de 2018, entende-se como transporte remunerado privado individual de passageiros o “serviço remunerado de transporte de passageiros, não aberto ao público, para a realização de viagens individualizadas ou compartilhadas solicitadas exclusivamente por usuários previamente cadastrados em aplicativos ou outras plataformas de comunicação em rede”.




    Dispõe a Lei nº 12.587/12, ainda, em seu art. 11-A, que compete exclusivamente aos Municípios e ao Distrito Federal regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros, devendo ser observados, nessa regulamentação, a efetiva cobrança dos tributos municipais devidos pela prestação do serviço, bem como as exigências de contratação de seguro de Acidentes Pessoais a Passageiros (APP) e do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT) e de inscrição do motorista como contribuinte individual do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).




    Ademais, somente será autorizada a prestação destes serviços por motoristas que possuam Carteira Nacional de Habilitação na categoria B ou superior, contendo a informação de que exercem atividade remunerada; que conduzam veículo devidamente licenciado e que atenda aos requisitos de idade máxima e às características exigidas pela autoridade de trânsito e pelo poder público municipal e do Distrito Federal; bem como que apresentem certidão negativa de antecedentes criminais (art. 11-B da Lei nº 12.587/12).




    Embora tenha regulamentado alguns aspectos relevantes do transporte remunerado privado individual de passageiros, a Lei nº 12.587/12, com redação dada pela Lei nº 13.640/18, não dispôs, de forma expressa, acerca da natureza da relação de trabalho existente entre os motoristas e as plataformas digitais, até mesmo por se tratar de matéria estranha ao seu objeto que, como visto, é o estabelecimento das diretrizes para a Política Nacional de Mobilidade Urbana.




    Apesar disso, a exigência de inscrição do motorista como contribuinte individual do INSS já indica o entendimento do legislador ordinário no sentido de considerar a relação existente entre os motoristas e as plataformas digitais como uma mera relação de trabalho autônomo, e não como uma relação de emprego, notadamente porque a Lei nº 8.213/91 diferencia, em seu art. 11, o contribuinte individual (inciso V) do contribuinte empregado (inciso I), dispondo que considera-se contribuinte individual, dentre outros, quem presta serviço de natureza urbana, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego, bem como aquele que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não.




    Entretanto, conforme será demonstrado neste trabalho, esse entendimento encontra-se equivocado, violando dispositivos da CLT, especialmente aqueles que dispõem acerca do trabalho intermitente, considerado uma relação de emprego para todos os fins, inclusive previdenciários, respeitadas suas particularidades. E, sendo a CLT legislação específica, que dispõe exclusivamente sobre matéria de natureza trabalhista, deve ela prevalecer, nesse aspecto, em detrimento da Lei nº 12.587/12, em consonância com o princípio da especialidade.




    2.2 A exploração do trabalho humano sob o manto da economia de compartilhamento




    A economia de compartilhamento (do inglês sharing economy) é definida por Andrew Bond como “um sistema microeconômico construído em torno da utilização de recursos humanos e físicos subutilizados” (tradução nossa). Trata-se, portanto, de um modelo de economia que visa a completa utilização dos recursos disponíveis, conectando-os a consumidores por intermédio da tecnologia (2015, p. 78).




    No mesmo sentido, sustentam Juho Hamari, Mimmi Sjöklint e Antti Ukkonen (2015, p. 4) que a economia de compartilhamento “emerge de uma série de desenvolvimentos tecnológicos que simplificaram o compartilhamento de bens e serviços, tanto materiais quanto imateriais, por meio da disponibilização de variados sistemas de informação na Internet” (tradução nossa).




    Explicam Felipe Gerhard, Jeová Torres Silva Júnior e Samuel Façanha Câmara (2019, p. 796), contudo, que há uma certa confusão teórica em torno do conceito de economia de compartilhamento (ou economia colaborativa), devendo esta ser distinguida da denominada “economia de acesso”.




    Segundo os autores, as relações comerciais que emergem da economia de compartilhamento se diferem das relações econômicas tradicionais por não se enquadrarem totalmente nos pressupostos do pensamento econômico clássico, notadamente no que tange ao comportamento dos agentes no mercado. Isto porque, são características típicas da economia de compartilhamento, além da disponibilização de recursos próprios a pessoas jamais vistas, a cooperação, a possibilidade de ganhos não financeiros e a alteridade. Tais características fogem à concepção tradicional de mercado baseada no individualismo, no utilitarismo e no agir “racional” e reorganizam as relações sociais, criando sistemas específicos de produção e circulação de bens e serviços (GERHARD; JÚNIOR; CÂMARA, 2019, p. 796).




    Além disso, na economia de compartilhamento os agentes do mercado (empresas e consumidores) se orientam predominantemente por comportamentos pró-sociais, ofertando e/ou consumindo produtos e serviços que privilegiam a responsabilidade socioambiental e o desenvolvimento sustentável. Destacam Felipe Gerhard, Jeová Torres Silva Júnior e Samuel Façanha Câmara (2019, p. 805), porém, que a orientação pró-social dos agentes da economia de compartilhamento não se confunde com a realização de ações filantrópicas, eis que, ressalvados alguns casos em que as relações entre os agentes não são mediadas por trocas pecuniárias, nem por qualquer outra forma de contraprestação1, na economia de compartilhamento há tão somente a opção por negócios autossustentáveis que facultam o desenvolvimento de causas sociais específicas, como a proteção do meio ambiente, diminuição da pobreza, dentre outras, permanecendo, contudo, o caráter oneroso das relações jurídicas firmadas no mercado.




    O elemento central que caracterizaria a economia de compartilhamento, portanto, não seria o mero compartilhamento de bens e serviços, mas sim o repúdio à lógica mercadológica utilitarista tradicional, com a adoção, pelos agentes de mercado, de uma orientação pró-social pautada na alteridade, na cooperação e no desenvolvimento sustentável (muito embora sejam mantidas, na maioria dos casos, as trocas pecuniárias entre os agentes).




    Interessante exemplo de economia compartilhada na prática são os aplicativos para a redução do desperdício de alimentos, dentre os quais se destaca o EcoFood, que assim se apresenta:




    Somos uma oportunidade de você impactar o mundo positivamente enquanto se alimenta a partir de pequenas e boas ações.




    Para isso, conectamos pessoas com o propósito de reduzir o desperdício de alimentos e descartáveis no brasil a partir de soluções sustentáveis.




    (...)




    O Brasil é um dos dez países que mais descarta alimentos no planeta e, para mudar essa realidade, você não precisa reinventar a sua rotina, mas otimizar as suas pequenas ações. Ao salvar refeições, você consome comida excedente de qualidade a preços bastante atrativos, além, é claro, de reduzir o desperdício alimentos e, consequentemente, preservar o meio ambiente (ECOFOOD, 2022).




    Embora ainda pouco utilizados no Brasil, esses aplicativos ilustram fielmente a lógica pró-social por trás da economia de compartilhamento, na medida em que exemplificam a opção por um modelo de negócio sustentável, que faculta o compartilhamento dos excedentes de alimentos, contribuindo para a proteção do meio ambiente e para a redução da fome (MOLTENE; ORSATO, 2021).




    Importante notar que as transações realizadas nos aplicativos como o EcoFood ainda envolvem troca pecuniárias, uma vez que o que estas plataformas proporcionam é a compra de alimentos excedentes por um preço mais acessível. No entanto, a presença do elemento pecuniário não desnatura a inserção dessas plataformas no conceito de economia de compartilhamento, na medida em que nelas sobressaem o intuito colaborativo, a orientação pró-social e a alteridade, valores estes que fogem à lógica puramente individualista da economia tradicional.




    Na economia de acesso, por outro lado, os axiomas centrais da economia tradicional permanecem inalterados. O elemento principal, portanto, seria, como em qualquer outra relação econômica tradicional, a lógica utilitarista da maximização dos ganhos ou vantagens pessoais, e não um valor social extraordinário (GERHARD; JÚNIOR; CÂMARA, 2019, p. 796-797).




    A única diferença do consumidor da economia de acesso para o consumidor dos modelos tradicionais seria, nas palavras dos autores, “a predisposição à manutenção da propriedade de um bem a longo prazo – e, consequentemente, o seu nível de materialismo”. Ou seja, se na economia tradicional o consumidor optava por adquirir um bem, na economia de acesso lhe interessa apenas obter, provisoriamente, o acesso a esse bem. O consumidor troca, por conseguinte, a propriedade dos bens pela otimização dos seus recursos econômicos (GERHARD; JÚNIOR; CÂMARA, 2019, p. 798).




    Da mesma forma, na economia de acesso aqueles que disponibilizam serviços ou produtos no mercado são movidos predominantemente pelo objetivo intrínseco de obtenção de lucro, e não por orientações pró-sociais, muito embora possam adotar modelos de negócios que acabam por gerar também benefícios de ordem social ou ambiental:




    Apesar do utilitarismo não ser sobrepujado na economia do acesso (cf. BARDHI; ECKHARDT, 2012; ECKHARDT; BARDHI, 2016), o indivíduo passa a dividir momentaneamente um bem ou serviço, ainda que de forma involuntária, cuja posse poderia jamais ser partilhada. Nessa perspectiva, benefícios sociais podem ser alcançados direta ou indiretamente, contribuindo para eventuais ganhos de ordem socioambiental (GERHARD; JÚNIOR; CÂMARA, 2019, p. 803).




    Segundo os autores, embora as plataformas digitais como a Uber se autointitulem como representantes da economia de compartilhamento, elas são, na realidade, exemplos práticos da economia de acesso baseada em appficação2 (GERHARD; JÚNIOR; CÂMARA, 2019, p. 803).




    Com efeito, muito embora a Uber se utilize do marketing da economia do compartilhamento, argumentando ser uma empresa inovadora cujo objetivo seria revolucionar o mercado de transporte individual privado de passageiros por meio de um modelo sustentável de negócio com orientação pró-social, o que se constata em suas operações, na prática, é a mesma lógica utilitarista do mercado tradicional.




    O principal objetivo da Uber, assim como toda e qualquer empresa tradicional, é a maximização dos seus lucros, o que no seu caso é ainda potencializado pelo marketing da economia do compartilhamento e pela exploração do trabalho humano sem os ônus que as demais empresas do mesmo ramo possuem.




    Nesse sentido, destaca Ana Carolina Reis Paes Leme que, não obstante a Uber se utilize da economia colaborativa como uma de suas principais estratégias de marketing, um dos fatos que contradiz o seu discurso é que, conforme é de conhecimento público e notório, ela possui parcerias com empresas de aluguéis de veículos, para que seus motoristas possam alugar carros com desconto3 (LEME, 2017, p. 84). Ou seja, o principal pressuposto da economia colaborativa, que consiste no compartilhamento de recursos próprios subutilizados com pessoas nunca vistas, inexiste no modelo de negócios da Uber, uma vez que grande parte dos seus motoristas “autônomos” sequer são proprietários dos veículos que utilizam.




    Além disso, a Uber possui políticas de incentivo para induzir os motoristas a ficarem online por mais tempo, mesmo que não estejam com passageiros. Trata-se de política que incentiva a ter mais carros na rua e que, portanto, é diametralmente oposta à preservação do meio ambiente e ao discurso da empresa de que seu modelo de negócios ajudaria a reduzir os congestionamentos e os seus impactos ambientais. Com efeito, não se trata verdadeiramente de economia colaborativa, “mas sim de apropriação da ideia da cooperação social e da sinergia de rede para a realização de um fim econômico-empresarial” (LEME, 2017, p. 84-86).




    2.3 A natureza dos serviços prestados: serviços de tecnologia (intermediação) versus serviços de transporte




    A Uber se autointitula uma empresa de tecnologia. Com esse discurso, sustenta que não é ela quem realiza o serviço de transporte privado de passageiros, mas sim os seus motoristas “parceiros”. A plataforma digital atuaria, então, como mera intermediadora, conectando os motoristas “autônomos” aos clientes finais, por meio da tecnologia. Esse discurso é reforçado nos Termos Gerais de Uso do aplicativo, que assim preveem:




    Os Serviços integram uma plataforma de tecnologia que permite aos(às) Usuários(as) de aplicativos móveis ou sites de Internet da Uber, fornecidos como parte dos Serviços (cada qual um “Aplicativo”), solicitar e programar serviços de transporte e/ou logística e/ou compra de certos bens com terceiros independentes provedores desses serviços, inclusive terceiros independentes fornecedores de transporte, terceiros independentes fornecedores de logística e terceiros independentes fornecedores de bens, mediante contrato com a Uber ou com determinadas afiliadas da Uber (“Parceiros Independentes”). A menos que diversamente acordado pela Uber em contrato escrito celebrado em separado com você, os Serviços são disponibilizados para seu uso pessoal e não comercial. VOCÊ RECONHECE QUE A UBER NÃO É FORNECEDORA DE BENS, NÃO PRESTA SERVIÇOS DE TRANSPORTE OU LOGÍSTICA, NEM FUNCIONA COMO TRANSPORTADORA, E QUE TODOS ESSES SERVIÇOS DE TRANSPORTE OU LOGÍSTICA SÃO PRESTADOS POR PARCEIROS INDEPENDENTES, QUE NÃO SÃO EMPREGADOS(AS) E NEM REPRESENTANTES DA UBER, NEM DE QUALQUER DE SUAS AFILIADAS. (UBER, 2022).




    Não obstante o esforço argumentativo da Uber, com o claro objetivo de se eximir de responsabilidades de natureza trabalhista e civil, é evidente que o serviço por ela prestado é, na realidade, um serviço de transporte privado de passageiros.




    Não se nega que a Uber seja uma plataforma digital e que, como tal, empregue a tecnologia como um dos seus principais recursos. Porém, o simples fato de a Uber oferecer um serviço com forte suporte tecnológico não desnatura a sua natureza de serviço de transporte, já que o que o cliente final busca ao acessar o aplicativo é, em última medida, se deslocar de um local para outro via veículo automotor, e não o mero acesso a um recurso tecnológico.




    Nesse sentido, a utilização da tecnologia é, para a Uber, apenas uma vantagem competitiva, já que facilita a prestação dos serviços de transporte, tornando-a mais rápida, ágil e, principalmente, mais cômoda para o cliente final. Em razão da tecnologia desenvolvida pela Uber, o cliente pode solicitar um veículo por um simples clique, bem como acompanhar em tempo real o motorista até sua chegada, além de ter suas corridas rastreadas, com previsão de chegada e mediante preço previamente calculado por algoritmos e informado antes mesmo da contratação. Ou seja, é a tecnologia que dá ao serviço prestado pela Uber o seu diferencial, tornando-o mais atrativo para o consumidor do que os serviços até então existentes. O serviço em si, porém, sempre foi o mesmo: um serviço de transporte.




    Ademais, afirmar que a Uber é uma mera empresa de tecnologia ou de intermediação significaria dizer que ela não possui qualquer ingerência sobre o transporte realizado, isto é, que a sua atuação se limita a disponibilizar um ambiente virtual por meio do qual o cliente e o motorista são conectados, o que não é o caso.




    Muito além de apenas conectar o motorista ao cliente final, a Uber define todos os aspectos do transporte, do início ao fim. É a Uber que estipula o trajeto a ser percorrido, utilizando-se de tecnologia GPS; que estabelece as regras a serem observadas pelos motoristas, tais como regras atinentes ao estado de conservação do veículo e normas de conduta; e, principalmente, que precifica o serviço de transporte, por meio de algoritmos por ela desenvolvidos especificamente para este fim.




    A ingerência da Uber sobre o modo de prestação dos serviços de transporte pelos seus motoristas “parceiros” será mais bem demonstrada no Capítulo 4 deste trabalho. Não obstante, o simples fato de a Uber ser a responsável pela precificação do transporte já seria suficiente para a caracterização dos serviços por ela prestados como serviços de transporte, uma vez que somente pode precificar um serviço aquele que o presta e que conhece todos os seus custos e especificidades. E é justamente o fato de a Uber conhecer e controlar todos as minúcias do transporte que permite que ela estipule o seu preço.




    Cumpre ressaltar que a própria Uber esclarece em seu website que o cálculo do preço final de uma viagem é feito com base em um “preço base”, ao qual é adicionado o “custo fixo”, mais o “valor da duração da viagem por minuto” e o “valor por quilômetro percorrido”, sendo todos estes valores definidos unilateralmente pela própria plataforma digital (UBER, 2022). Os motoristas “parceiros”, lado outro, não apenas não participam da definição do preço, como também sequer conhecem os valores de cada um dos seus componentes.




    Além disso, diferentemente das plataformas que de fato prestam meros serviços de intermediação, nas quais tanto o cliente quanto os vendedores e/ou prestadores de serviço se escolhem mutuamente, é a Uber que define o motorista que prestará os serviços, utilizando-se, para tanto, de um algoritmo que aciona aquele que está mais próximo ao cliente. Ou seja, o cliente, em busca de um serviço de transporte, escolhe única e exclusivamente a Uber para prestá-lo, enquanto esta escolhe o motorista que atenderá o cliente, a seu exclusivo critério.




    Para que não restem dúvidas, vale comparar o Uber e os demais aplicativos a ele semelhantes com algumas plataformas que realmente possuem como objeto a prestação de serviços de tecnologia ou intermediação, das quais são exemplos típicos o Mercado Livre e a OLX.




    Tanto o Mercado Livre quanto a OLX são plataformas que oferecem um espaço no qual potenciais vendedores podem anunciar os seus próprios produtos e serviços a potenciais compradores. Tratam-se, portanto, de plataformas que realizam a intermediação entre anunciantes e compradores, conectando-os por meio da internet. Ao contrário do que ocorre no Uber, contudo, referidas plataformas não possuem qualquer controle sobre o preço anunciado, que é definido exclusivamente pelos vendedores. Ademais, os potenciais compradores podem escolher livremente de qual vendedor desejam comprar, utilizando como critério, principalmente, as avaliações dadas por outros compradores.




    Note-se que, assim como no Mercado Livre e na OLX, no aplicativo Uber os motoristas também são avaliados pelos usuários. Porém, diferentemente do que ocorre naquelas plataformas, no Uber as avaliações dos clientes são utilizadas unicamente para fins de controle e fiscalização do motorista pelo aplicativo, já que não é dada ao consumidor a possibilidade de escolher o motorista com base nas notas. Esse fato, além de diferenciar o Uber das plataformas de tecnologia, também é determinante para a caracterização da relação jurídica entre os motoristas e o referido aplicativo como uma relação de emprego, conforme será demonstrado nos capítulos seguintes.




    Vale ressaltar, por fim, que a caracterização dos serviços prestados pela Uber como serviços de transporte foi reforçada pela Lei nº 13.640, de 26 de março de 2018. Referido diploma legal, ao regulamentar a atividade do aplicativo Uber e similares, reconheceu a natureza da prestação dos serviços por eles prestados como verdadeiros serviços de transporte, na medida em que os define como serviços de “transporte remunerado privado individual de passageiros”, assim entendido como o serviço remunerado de transporte de passageiros para a realização de viagens individualizadas ou compartilhadas solicitadas exclusivamente por usuários previamente “cadastrados em aplicativos ou outras plataformas de comunicação em rede”.




    




    

      

        1 Os autores dividem a economia de compartilhamento em dois modelos: modelos híbridos e modelos colaborativos. Nos primeiros, muito embora os agentes de mercado pautem suas ações por ideologias de natureza pró-social, suas relações continuam sendo mediadas pela presença pecuniária. Os modelos híbridos, portanto, se caracterizam como práticas em que o aspecto financeiro coexiste com a promoção de benefícios sociais diretos, “posicionando-se em um meio termo entre o dom e as práticas de mercado convencionais”. Pode-se citar como exemplo, segundo os autores, o caso das bicicletas compartilhadas, que se tornou um grande e lucrativo negócio, ao passo em que também busca desenvolver práticas econômicas sustentáveis. Os modelos colaborativos, lado outro, se diferenciam dos demais na medida em que não há uma obrigação imediata de retribuir o serviço prestado e/ou o produto fornecido. Do mesmo modo, as relações entre os seus agentes não são mediadas por trocas pecuniárias. São exemplos típicos de modelos verdadeiramente colaborativos as famílias, o hábito de compartilhar comida com vizinhos, amigos ou, ainda, de doar algo a qualquer um que precise (GERHARD; JÚNIOR; CÂMARA, 2019, p. 804-805).


      




      

        2 Os autores também classificam a economia de acesso em dois modelos: modelos baseados em appficação e modelos disruptivos. Os modelos baseados em appficação, dos quais é exemplo o Uber, caracterizam-se pela presença necessária do elemento tecnológico. Nesses modelos, relações entre agentes de mercado que já existiam são apenas remodeladas e, de certo modo, potencializadas pelos avanços tecnológicos. Os modelos disruptivos, lado outro, além de possuírem forte embasamento tecnológico, modificam profundamente o mercado, gerando novos modelos de negócio. Um dos principais exemplos de modelos disruptivos seria a plataforma de entretenimento Netflix, que alterou, de forma inovadora, a forma das pessoas consumirem filmes, substituindo o tradicional aluguel de filmes de forma individualizada pela assinatura mensal, que possibilita acesso amplo e ilimitado aos filmes da plataforma (GERHARD; JÚNIOR; CÂMARA, 2019, p. 803-804).


      




      

        3 A informação de que a Uber possui parcerias com locadoras de veículos também está disponível no próprio website da empresa: “Não tem carro? Temos soluções. Queremos ajudar você a começar. Por isso, temos parcerias com várias empresas para conseguir ofertas de aluguel de veículos, descontos em carros novos e muito mais”. Disponível em: https://www.uber.com/br/pt-br/drive/vehicle-solutions/?utm_campaign=CM2041373-search-google-brand_25_-99_BR-National_rider_web_acq_cpc_pt-BR_Brand_Exact_uber_kwd-169801042_467653311506_110017872659_e_c&utm_source=AdWords_Brand. Acesso em: 15 mai. 2022.
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